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CAPÍTULO XXV

DA UTILIZAÇÃO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS

DE PIS/COFINS PELA INDÚSTRIA LEITEIRA

Art. 154. (VETADO).

Art. 155. (VETADO).

CAPÍTULO XXVI

DOS INCENTIVOS AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

DO SEGMENTO AUTOMOTIVO

Art. 156. (VETADO).

CAPÍTULO XXVII

DA PRORROGAÇÃO DA SUBVENÇÃO ECONÔMICA

AO BNDES

Art. 157. (VETADO).

CAPÍTULO XXVIII

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO NA AQUISIÇÃO DE

EQUIPAMENTOS SENSÍVEIS E NECESSÁRIOS À

INVESTIGAÇÃO POLICIAL

Art. 158. O art. 3o da Lei no 12.850, de 2 de agosto de 2013,
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1o e 2o:

"Art. 3o ..................................................................................

§ 1o Havendo necessidade justificada de manter sigilo sobre
a capacidade investigatória, poderá ser dispensada licitação para
contratação de serviços técnicos especializados, aquisição ou lo-
cação de equipamentos destinados à polícia judiciária para o
rastreamento e obtenção de provas previstas nos incisos II e V.

§ 2o No caso do § 1o, fica dispensada a publicação de que
trata o parágrafo único do art. 61 da Lei no 8.666, de 21 de junho
de 1993, devendo ser comunicado o órgão de controle interno da
realização da contratação." (NR)

CAPÍTULO XXIX

DO ENQUADRAMENTO DOS REPRESENTANTES

COMERCIAIS NO SIMPLES NACIONAL

Art. 159. (VETADO).

CAPÍTULO XXX

DA EQUIPARAÇÃO DA COOPERATIVA EXPORTADORA

À EMPRESA EXPORTADORA PARA FINS DE FRUIÇÃO

DO REINTEGRA

Art. 160. (VETADO).

Art. 161. (VETADO).

Art. 162. (VETADO).

Art. 163. (VETADO).

Art. 164. (VETADO).

Art. 165. (VETADO).

Art. 166. (VETADO).

Art. 167. (VETADO).

CAPÍTULO XXXII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 168. Esta Lei entra em vigor:

I - a partir de 1o de janeiro de 2015, em relação ao art. 1o;

II - 30 (trinta) dias após a sua publicação, em relação aos
arts. 54 a 62;

III - no 1o (primeiro) dia do 4o (quarto) mês subsequente ao
de sua publicação, em relação aos arts. 14 a 39;

IV - 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação, em
relação aos arts. 99 a 105; e

V - a partir da data de sua publicação, em relação aos demais artigos.

Art. 169. Ficam revogados:

I - (VETADO);

II - a partir da data de entrada em vigor da regulamentação
de que trata o inciso III do § 2o do art. 97 desta Lei, o § 2o do art. 18
e o art.18-A da Lei no 8.177, de 1o de março de 1991; e

III - a partir do 1o (primeiro) dia do 4o (quarto) mês sub-
sequente ao da publicação desta Lei:

a) os incisos VII a IX do § 1o do art. 2o da Lei no 10.637, de
30 de dezembro de 2002;

b) os incisos VII a IX do § 1o do art. 2o, e os arts. 51, 53, 54
e 58-A a 58-V da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003;

c) os §§ 6o e 6o-A do art. 8o, o inciso VI do § 8o do art. 15,
os §§ 11 e 12 do art. 15, o inciso VI do art. 17, e o § 3o do art. 17
da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004; e

d) o inciso VI do caput do art. 10 da Lei no 11.051, de 29 de
dezembro de 2004;

IV - após o decurso de 180 (cento e oitenta dias) da data de
publicação desta Lei, o parágrafo único do art. 3o da Lei no 9.514, de
20 de novembro de 1997.

Brasília, 19 de janeiro de 2015; 194o da Independência e
127o da República.

DILMA ROUSSEFF
Marivaldo de Castro Pereira
Tarcísio José Massote de Godoy
Antônio Carlos Rodrigues
Manoel Dias
Arthur Chioro
Armando Monteiro
Eduardo Braga
Nelson Barbosa
Ricardo Berzoini
Gilberto Kassab
Alexandre Antonio Tombini
Luís Inácio Lucena Adams
Eliseu Padilha
Guilherme Afif Domingos

ANEXO I

Alíquotas Específicas Mínimas

Produto Código Tipi Embalagem Vo l u m e Valor PVV Mínimo Valor em R$ por litro

IPI PIS Cofins PIS Importação Cofins Importação

até 350 ml 1,47 0,0588 0,0341 0,1570 0,0341 0,1570

de 351 a 600 ml 1,26 0,0504 0,0292 0,1346 0,0292 0,1346

PET Descartável de 601 a 1.000 ml 0,91 0,0364 0 , 0 2 11 0,0972 0 , 0 2 11 0,0972

de 1.001 a 1.500 ml 0,80 0,0320 0,0186 0,0854 0,0186 0,0854

de 1.501 a 2.200 ml 0,75 0,0300 0,0174 0,0801 0,0174 0,0801

Refrigerantes 2202.10.00 acima de 2.200 ml 0,98 0,0390 0,0226 0,1041 0,0226 0,1041

PET Retornável To d a s 1,09 0,0436 0,0253 0 , 11 6 4 0,0253 0 , 11 6 4

até 350 ml 0,96 0,0384 0,0223 0,1026 0,0223 0,1026

Vi d r o de 351 a 600 ml 0,54 0,0216 0,0125 0,0578 0,0125 0,0578

acima de 600 ml 0,53 0 , 0 2 11 0,0122 0,0563 0,0122 0,0563

Lata até 350 ml 1,46 0,0582 0,0338 0,1555 0,0338 0,1555

2202.10.00 PET Descartável até 500 ml 2,31 0,0924 0,0536 0,2467 0,0536 0,2467

Chá acima de 500 ml 1,05 0,0419 0,0243 0 , 11 2 0 0,0243 0 , 11 2 0

2202.10.00 Copo Descartável To d a s 2,00 0,0800 0,0464 0,2136 0,0464 0,2136

Refrescos 2202.10.00 Ex 01 To d a s To d a s 0,76 0,0305 0,0177 0,0815 0,0177 0,0815

Isotônico 2202.90.00 Ex 04 To d a s To d a s 0,76 0,0305 0,0177 0,0815 0,0177 0,0815

até 350 ml 3,92 0,1568 0,0909 0,4187 0,0909 0,4187

de 351 a 600 ml 2,80 0 , 11 2 0 0,0650 0,2990 0,0650 0,2990

PET de 601 a 1.000 ml 2,45 0,0980 0,0568 0,2617 0,0568 0,2617

de 1.001 a 1.500 ml 2,17 0,0868 0,0503 0,2318 0,0503 0,2318

E n e rg é t i c o 2202.90.00 Ex 05 acima de 1.500 ml 1,96 0,0784 0,0455 0,2093 0,0455 0,2093

até 350 ml 4,76 0,1904 0 , 11 0 4 0,5084 0 , 11 0 4 0,5084

Lata de 351 a 500 ml 3,29 0,1316 0,0763 0,3514 0,0763 0,3514

acima de 500 ml 3,08 0,1232 0,0715 0,3289 0,0715 0,3289

Cerveja 2203.00.00 Retornável To d a s 1,50 0,0900 0,0348 0,1602 0,0348 0,1602

Descartável To d a s 1,60 0,0960 0,0371 0,1709 0,0371 0,1709

Chopp 2203.00.00 Ex 01 To d a s To d a s 1,50 0,0900 0,0348 0,1602 0,0348 0,1602
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ANEXO II

Volume total de produção em litros de cervejas e chopes especiais, Redução de alíquota
considerando a produção acumulada no ano-calendário anterior

Até 5.000.000 20%
Acima de 5.000.000 até 10.000.000 10%

ANEXO III

Código da TIPI Volume da embalagem Percentual de redução
2015 2016 2017

22.03 Até 400 ml 20% 15% 10%
Acima de 400 ml 10% 5% 5%

21.06.90.10 EX 02.22.01, exceto os Ex 01 Até 500 ml 20% 15% 10%
e Ex 02 do código 22.01.10.00 e 22.02,

exceto os Ex 01 e Ex 02 do código
22.02.90.00 Acima de 500 ml 10% 5% 5%

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No 21, de 19 de janeiro de 2015.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público e inconstitucionalidade, o Projeto de Lei de Con-
versão no 18, de 2014 (MP no 656/14), que "Reduz a zero as alíquotas
da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para
o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes sobre a
receita de vendas e na importação de partes utilizadas em aero-
geradores; prorroga os benefícios previstos nas Leis nos 9.250, de 26
de dezembro de 1995, 9.440, de 14 de março de 1997, 10.931, de 2
de agosto de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 12.024, de 27
de agosto de 2009, e 12.375, de 30 de dezembro de 2010; altera o art.
46 da Lei no 12.715, de 17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a
devolução ao exterior ou a destruição de mercadoria estrangeira cuja
importação não seja autorizada; altera as Leis nos 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 12.973, de 13
de maio de 2014, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, de 29 de
dezembro de 2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 10.637, de 30
de dezembro de 2002, 12.249, de 11 de junho de 2010, 10.522, de 19
de julho de 2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 10.820, de 17 de
dezembro de 2003, 6.634, de 2 de maio de 1979, 7.433, de 18 de
dezembro de 1985, 11.977, de 7 de julho de 2009, 10.931, de 2 de
agosto de 2004, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, 9.514, de 20 de
novembro de 1997, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 9.074, de 7 de
julho de 1995, 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 11.943, de 28 de
maio de 2009, 10.848, de 15 de março de 2004, 7.565, de 19 de
dezembro de 1986, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 9.503, de 23 de
setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 8.666, de 21 de
junho de 1993, 9.782, de 26 de janeiro de 1999, 6.360, de 23 de
setembro de 1976, 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 12.850, de 2 de
agosto de 2013, 5.070, de 7 de julho de 1966, 9.472, de 16 de julho
de 1997, 10.480, de 2 de julho de 2002, 8.112, de 11 de dezembro de
1990, 6.530, de 12 de maio de 1978, 5.764, de 16 de dezembro de
1971, 8.080, de 19 de setembro de 1990, 11.079, de 30 de dezembro
de 2004, 13.043, de 13 de novembro de 2014, 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.096, de 24 de
novembro de 2009, 11.482, de 31 de maio de 2007, 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro
de 2006, o Decreto-Lei no 745, de 7 de agosto de 1969, e o Decreto
no 70.235, de 6 de março de 1972; revoga dispositivos das Leis nos

4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.360, de 23 de setembro de 1976,
7.789, de 23 de novembro de 1989, 8.666, de 21 de junho de 1993,
9.782, de 26 de janeiro de 1999, 10.150, de 21 de dezembro de 2000,
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 12.973, de 13 de maio de 2014,
8.177, de 1o de março de 1991, 10.637, de 30 de dezembro de 2002,
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004,
11.051, de 29 de dezembro de 2004 e 9.514, de 20 de novembro de
1997, e do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941; e dá outras
providências".

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto aos
seguintes dispositivos:

Art. 3o

"Art. 3o A Lei no 9.440, de 14 de março de 1997, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

'Art. 11-A. As empresas referidas no § 1o do art. 1o, entre 1o

de janeiro de 2011 e 31 de dezembro de 2025, poderão apurar
crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI, como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis
Complementares nos 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de
dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, no mon-
tante do valor das contribuições devidas, em cada mês, decor-
rente das vendas no mercado interno, multiplicado por:
..........................................................................................................

V - 1,5 (um inteiro e cinco décimos), no período de 1o de
janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2025.
................................................................................................' (NR)

'Art. 11-B. ................................................................................
..........................................................................................................

§ 2o ..........................................................................................
..........................................................................................................

V - 1,5 (um inteiro e cinco décimos), do 49o ao 120o mês de
fruição do benefício.
..........................................................................................................

§ 6o O crédito presumido de que trata o caput extingue-se
em 31 de dezembro de 2025, mesmo que o prazo de que trata o
§ 2o ainda não tenha se encerrado.
..............................................................................................' (NR)"

Razão do veto

"A prorrogação do benefício por longo período implica au-
mento expressivo da renúncia fiscal, com impacto negativo na
distribuição de receitas para o Fundo de Participação dos Mu-
nicípios - FPM e o Fundo de Participação dos Estados e do
Distrito Federal - FPE."

Art. 10

"Art. 10. Para efeito de interpretação, a substituição de par-
ticipações societárias em decorrência de operações de reorga-
nizações societárias, como cisão, fusão, incorporação de ações ou
quotas não implica apuração de ganho de capital por não ter
natureza de operação que importe alienação ou transferência de
que tratam o art. 3o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988
e o § 2o do art. 23 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995,
respectivamente, mantendo a pessoa física o mesmo custo de
aquisição das participações originárias para as participações re-
cebidas em substituição, independentemente do valor pelo qual as
participações originárias ingressaram no patrimônio da pessoa
jurídica, observado o disposto no § 3o do art. 252 da Lei no

6.404, de 15 de dezembro de 1976."

Razões do veto

"O referido dispositivo autorizaria que uma riqueza seja in-
corporada ao patrimônio de uma pessoa jurídica sem que haja
tributação, possibilitando planejamentos tributários abusivos,
principalmente em decorrência do ágio que acompanha a tran-
sação. Ou seja, cria-se acréscimo patrimonial não tributado na
Pessoa Jurídica, em decorrência de uma riqueza volátil, a qual
poderá nunca ser tributada, e ainda mais: poderá acarretar re-
dução real do valor do IRPJ a pagar. Por ter efeito interpretativo,
o dispositivo teria ainda aplicação retroativa, ensejando, inclu-
sive, a reforma de autos de infração."

Art. 11

"Art. 11. O art. 8o da Lei no 12.546, de 14 de dezembro de
2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

'Art. 8o .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 3o ...........................................................................................
..........................................................................................................

XXI - de extração e refino de sal marinho e sal-gema, en-
quadradas na classe 0892-4 da CNAE 2.0, e também de produtos
classificados nos códigos 2501.00, 2501.00.1, 2501.00.11,
2501.00.19, 2501.00.20 e 2501.00.90 da Tabela de Incidência do
Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI.
..............................................................................................' (NR)"

Razões do veto

"O dispositivo pretende incluir na desoneração da folha de
pagamentos a indústria salineira. A substituição, no percentual
estabelecido, poderia reduzir a arrecadação de contribuições, cu-

jos recursos são reservados para pagamento dos benefícios pre-
videnciários do Regime Geral de Previdência Social - RGPS,
conforme o inciso XI, art. 167 da Constituição. Assim, a medida
deveria observar o princípio da correspondente fonte de custeio
dos benefícios previdenciários e dos critérios que preservem o
equilíbrio financeiro e atuarial do sistema do Regime Geral de
Previdência Social - RGPS, conforme o art. 201 da Constituição.
Além disso, o dispositivo não atende ao disposto no art. 195, §
6o, da Constituição, pois não prevê o prazo de 90 dias para sua
vigência. Por fim, do ponto de vista técnico, a redação é ina-
dequada, já que a inclusão de novos produtos na Lei no 12.546,
de 2011, deve ser feita por meio de acréscimo ao Anexo I da
referida Lei."

Art. 12

'Art. 12. Os arts. 20 e 22 da Lei no 12.973, de 13 de maio de
2014, passam a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 20. Nos casos de incorporação, fusão ou cisão, o saldo
existente na contabilidade, na data da aquisição da participação
societária, referente à mais-valia de que trata o inciso II do caput
do art. 20 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977,
decorrente da aquisição de participação societária, poderá ser
considerado como integrante do custo do bem ou direito que lhe
deu causa, para efeito de determinação de ganho ou perda de
capital e do cômputo da depreciação, amortização ou exaustão.
................................................................................................' (NR)

'Art. 22. A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra,
em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detinha
participação societária adquirida com ágio por rentabilidade fu-
tura (goodwill) decorrente da aquisição de participação socie-
tária, poderá excluir para fins de apuração do lucro real dos
períodos de apuração subsequentes o saldo do referido ágio exis-
tente na contabilidade, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no
máximo, para cada mês do período de apuração.

Parágrafo único. Ficam convalidadas as exclusões para fins
de apuração do lucro real decorrentes do aproveitamento do ágio
por rentabilidade futura (goodwill), decorrentes de aquisições de
participações societárias de partes dependentes ou relacionadas
anteriores ao advento desta Lei.' (NR)"

Razões do veto

"O dispositivo contraria o interesse público, uma vez que
viabilizaria o reconhecimento de mais-valia decorrente de tran-
sação realizada entre partes sob controle comum, desprovida de
qualquer substância econômica, criando uma dedutibilidade que
afetaria diretamente a apuração do lucro real e a base de cálculo
da CSLL. Há, ainda, a grave remissão dos débitos anteriores à
edição da norma, violando o que dispõe o art. 150, § 6o, da
Constituição."

Arts. 13 e 156

"Art. 13. A Lei no 9.826, de 23 de agosto de 1999, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 1o-A:

'Art. 1o-A. Os empreendimentos industriais referidos no art.
1o poderão apurar crédito presumido do IPI, como ressarcimento
das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7,
de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de
30 de dezembro de 1991, no montante do valor das contribuições
devidas, em cada mês, decorrente das vendas no mercado interno,
multiplicado por:

I - 2 (dois), no período de 1o de janeiro de 2015 a 31 de
dezembro de 2015;

II - 1,9 (um inteiro e nove décimos), no período de 1o de
janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2016;

III - 1,8 (um inteiro e oito décimos), no período de 1o de
janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2017;

IV - 1,7 (um inteiro e sete décimos), no período de 1o de
janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2018; e
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